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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interpOsto por 
PERACINE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

ACORDAM os Membros da Quarta Camara do Segundo Conselho de  
Contribuintes, por maioria de votos, converter o julgamento do recurso em diligência nos 
termos do voto do Relator-Designado. Vencidos os Conselheiros Ionic Freire (Relator) e 
Mônica Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente).  Designado o Conselheiro Mho César Alves 
Ramos para redigir o voto da Diligencia. 

Sala das Sessões, em 09 de novembro de 2006. 

-t.. 
• Henrique Pinheiro Torres 
Presidente 
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.411,io César Alves Ramos 
Relator-Desionado 

Participaram, ainda, do presente  julgamento  os Conselheiros Flávio de Sa Munhoz, Rodrigo 
Bemardes de Carvalho, Leonardo Siade Manz an e Mauro Wasilewski (Suplente). 
Ausente a Conselheira Nayra Bastos Manatta. 
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Recorrente : PERACINE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

RELATÓRIO 

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da r. decisão, vazado nos seguintes 
termos: 

Trata-se de manifestação de inconformidade, apresentada pela requerentc, ante 
Despacho Decisório de autoridade da Delegacia da • Receita Federal em Ribeirao 
Preto, que indeferiu o pedido de ressarcimento de créditos do IPI e a conseqüente 
compensação de referidos créditos coin débitos da  própria  empresa. 

A interessada protocolizou pedido de ressarcimento de créditos de Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) acumulados no terceiro trimestre de 2001 e oriundos 
da aquisição de illSt0720S utilizados em seu processo produtivo, no valor total de RS 
2.699,20. 

A DRF e717 Ribeirão  Preto indeferiu a solicitação sob o fundament° de que empresas 
optantes pelo Simples não podem apropriar e aproveitar qualquer crédito do imposto 
e que não existe amparo legal para a  pretensão  da contribuinte. Conseqüentemente, 
as compensações declaradas nab foram. homologadas. 

Irresignada com a decisão administrativa, a contribuinte ofereceu manifestação  de 
inconformidade, encaminhada como tempestiva pela delegacia de origem, que, em 
síntese, abordou as seguintes razões de defesa: 

MeS1110 tendo uni regime de recolhimento do imposto diferenciado dos deniais 
contribuintes não optantes do Simples, o direito ao crédito é estipulado por lei 
federal, na qual o legislador visa os interesses da coletividade, já que o IPI é tributo 
agregado ao valor do produto. Não pode a União, ao conferir 11111 beneficio fiscal, 
ec,smo a  tributo  a  ub'quoto  zero  ou o regime do ,Simples, negar um direito concedido 
pela Constituição Federal, qual seja, o principio da não-cumulatividade do IPI. 

Muito embora a empresa não tenha, por conta  cio procedimento tributário ace.;.s6rio 
atinente ao regime especial do Simples, destacado em nota fiscal o valor que recolhe 

titulo de IN, por conta do pagamento unificado de todos os impostos e 
contribuições trazidos pela Lei n°9.317, de 1996, não deixa de ser contribitiae do 
imposto, 11les1770 tributando a aliquora zero, o que impale ao aproveitamento dos 
créditos acumulados das operações anteriores, 170 que toca os produtos  utilizados  em 
sua  produção.  

A DRJ Ribeirão Preto-SP manteve o indeferimento. Não  resignada,  a empresa 
recorre a este Coiegiado, alegando, em suma, que foi  excluída  do Simples no 2°  trimestre  de 
2001, retomando ao regime apenas no 1 °  trimestre do  ano-calendário  de 2002. Na questão  de  
fundo alega que em que pese haver norma que determine que o valor pago a titulo de imposto 
recuperáveis,  como o IPI, não deva compor os custos de aquisição, o direito ao crédito não pode 
ser restringido "por equivoco na escrituração, posto que não há expressa disposição legal nesse 
sentido", articulando suas razões corn base no principio da não-cumulatividade do IPI ,  a que se 
refere o artigo 153, § 3 °, II, da Carta da República. 

É o relatório. 
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Consoante informação do relatório, no  período objeto do pedido de ressarcimento 
de créditos, a empresa não se encontrava na sistemática do Simples, excluída que fora no 
segundo trimestre do ano de 2001 e só tendo a ela retornado no primeiro trimestre do ano de 
2002. Correta essa informação, entendo superada uma das causas para indeferimento. Corn 
efeito, a proibição de empresas optantes pelo Simples registrarem créditos em sua escrita só se 
mantém naqueles  períodos  em que a empresa de fato tem autorizada a sua inclusão naquele 
regime. Se foi  excluída, e aqui independe do motivo, óbice não há a que registre os créditos 
referentes ás aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem 
efetivamente empregados em produtos de sua fabricação, obedecidas, evident emente, todas as 
disposições legais atinentes. 

E entre tais disposições não figura a de que não escriture tais valores pagos nas 
aquisições como custo. De fato, a norma que determina o registro  contábil  de tais valores como 
direito a receber e, conseqüentemente, sua exclusão do custo das mercadorias adquiridas para 
venda ou para fabricação de outras (CMV) é de natureza  contábil.  Sua desobediência, portanto, 
leva a que o lucro contábil, fonte para apuração do Lucro Real e da base da CSLL, reste 
indevidamente  diminuído, mas nada acarreta em termos da  legislação  do IPI. Esta apenas 
determina a  observância  de requisitos próprios, no sentido de enquadrarem-se os produtos como 
matérias primas, produtos intermediários ou material de embalagem e que nas notas fiscais de 
aquisição esteja corretamente destacado o imposto. Além delas, que o produto fabricado não seja 
NT para o  TIPI.  Essas são, portanto, as condicionantes que deveriam ter sido observadas pela 
fiscalização no exame dos pedidos referentes aos trimestres em que a empresa fora  excluída. 

Não h6,  nos autos, infnrrnn.50 quard n  a  essas verificações, de modo que se nossa. 
sem ambigüidade, deferir ou denegar o pedido da contribuinte. 

Por este  último motivo, somos pela conversão do presente julgamento em 
diligência para que a  fiscalização  afiance: 

1. se o(s) produto fabricado pela empresa enquadra-se na base de incidência do 
IPI; 

2. se os  créditos que originaram o saldo credor provêm de aquisições de produtos 
em que foi efetivamente pago imposto e se sua apuração está correta; 

3. se ha de fato saldo credor que possa ser  ressarcido,  atendidos os requisitos  da  
Lei n° 9.779/99 e regulamentação posterior. Neste ponto, impende ressaltar a necessidade de que, 
sendo o(s) produto(s) de fabricação da empresa sujeito(s) a aliquota(s) postiva(s), haja o correto 
destaque do imposto nas suas notas fiscais de  saída. 

É como voto. 

Sala das Sessões, em 09 de novembro de 2006. 

o 	Ced,ALJ,  

JULIO CESAR A VES AMOS 
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